
– 09 – ÁBADO 23 JULHO – Í



MESA DO SENADO FEDERAL 
Presidente 

Renan Calheiros – PMDB – AL 
1º Vice-Presidente 

Tião Viana –   PT – AC 
2º Vice-Presidente 

Antero Paes de Barros – PSDB – MT 
1º Secretário 

Efraim Morais – PFL – PB 
2º Secretário 

João Alberto Souza – PMDB – MA 

3º Secretário 
Paulo Octávio – PFL – DF 

4º Secretário 
Eduardo Siqueira Campos – PSDB – TO 

 

Suplentes de Secretário 
1º Serys Slhessarenko –  PT – MT 

 2º Papaléo Paes – PMDB – AP 
3º Alvaro Dias – PSDB – PR 
4º Aelton Freitas – PL – MG 

LIDERANÇAS 
LIDERANÇA DO PMDB E DA MAIORIA – 23 

 
LÍDER 

Ney Suassuna 
 

Vice-Líderes 
Garibaldi Alves Filho 

(Vago) 
Gilberto Mestrinho 

(Vago) 
Amir Lando 

Papaléo Paes 
 

LÍDER  DO PMDB – 23 
Ney Suassuna 

 
VICE-LÍDERES DO PMDB 

Maguito Vilela 
(Vago) 

Luiz Otávio 
Gerson Camata 

Leomar Quintanilha 
João Batista Motta 

Valdir Raupp 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PL/PSB) –19 

 
LÍDER 

Delcídio Amaral – PT 
 

VICE-LÍDERES 
Sibá Machado – PT 

Antônio Carlos Valadares – PSB 
LÍDER DO PT – 13 

Delcídio Amaral –  PT 
 

VICE-LÍDERES DO PT 
RobertoSaturnino – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 

 

Flávio Arns – PT 
Fátima Cleide – PT 

 
LÍDER  DO PTB –  3 

Mozarildo Cavalcanti 
 

VICE-LÍDER DO PTB 
Sérgio Zambiasi 

 
LÍDER  DO PDT– 4 

Osmar Dias 
 

 VICE-LÍDERES DO PDT 
(vago) 

LÍDER DO PP - 1 
Valmir Amaral 

 
LÍDER  DO PL – 3 
Marcelo Crivella 

 
VICE-LÍDER DO PL 

Aelton  Freitas 
 

LÍDER  DO PSB – 3 
João Capiberibe 

 
VICE-LÍDER DO PSB 

(Vago) 
 

LÍDER DO P-SOL 
Heloisa Helena 

 
VICE-LÍDER DO P-SOL 

Geraldo Mesquita Júnior 
 
 

LÍDER DO GOVERNO 
Aloizio Mercadante – PT 

 
 

VICE-LÍDERES DO GOVERNO 
Ideli Salvatti – PT 

Maguito Vilela – PMDB 
Garibaldi Alves Filho – PMDB 

(vago) 
Fernando Bezerra – PTB 

Patrícia Saboya Gomes – Sem Partido 
  

LIDERANÇA PARLAMENTAR DA 
MINORIA (PFL/PSDB) – 27 

 
LíDER 

José Jorge – PFL 
 

VICE-LíDERES 
Álvaro Dias  – PSDB 

Tasso Jereissati – PSDB 
César Borges – PFL 

Eduardo Azeredo – PSDB  
Rodolpho Tourinho – PFL  
Demóstenes Torres –PFL 

 
LÍDER  DO PFL – 15 

José Agripino 
 

VICE- LÍDERES DO PFL 
Demóstenes Torres  

César Borges 
Rodolpho Tourinho 

Maria do Carmo Alves 
Romeu Tuma 
Jonas Pinheiro 

 
LÍDER  DO PSDB – 12 

Arthur Virgílio 
 

VICE- LÍDERES DO PSDB 
Lúcia Vânia 

Leonel Pavan 
Almeida Lima 
Flexa Ribeiro 

 
EXPEDIENTE 

Agaciel da Silva Maia 
Diretor-Geral do Senado Federal 

Júlio Werner Pedrosa 
Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

José Farias Maranhão 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

Raimundo Carreiro Silva 
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal 

Ronald Cavalcante Gonçalves 
Diretor da Subsecretaria de Ata 

Denise Ortega de Baere 
Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia 

Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, nº 31, RISF) 18-7-2005 



CONGRESSO NACIONAL



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

25152 Sábado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

1 – ATA DA 117ª SESSÃO NÃO DELIBERA-
TIVA, EM 22 DE JULHO DE 2005

1.1 – ABERTURA

1.2 – EXPEDIENTE

1.2.1 – Aviso do Tribunal de Contas da 
União (Autuação)

Nº 23, de 2005-CN (nº 977/2005, na ori-
gem), que encaminha ao Congresso Nacional 
cópia do Acórdão nº 959, de 2005 – TCU (Ple-
nário), bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, referente à auditoria 
nas obras de macrodrenagem no Tabuleiro dos 
Martins, em Maceió/AL, vinculadas ao Progra-
ma de Trabalho 06.846.1027.10CZ.0002. (TC nº 
004.324/2005-8). ............................................ 25154

1.2.2 – Discursos do Expediente

SENADOR ALBERTO SILVA – Considerações 
sobre a proposta de criação de uma empresa bra-
sileira de biocombustíveis destinada a desenvolver 
projetos de geração de energias alternativas ao 
petróleo. ................................................................. 25154

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – Ne-
cessidade de adoção de medidas destinadas ao 
combate à corrupção. ............................................ 25157

SENADOR ALVARO DIAS – Comentários 
sobre os trabalhos da CPMI dos Correios. ............ 25161

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, como Líder 
– Transcrição de matérias publicadas recente-
mente por jornais de circulação nacional sobre 
as denúncias de corrupção no atual governo. 
Informe sobre viagem realizada por S. Exª., on-
tem, a João Pessoa, Paraíba, de visita ao ex-Mi-
nistro Cícero Lucena. Indignação pela tentativa 
de intimidação de S. Exª com o envio, ao seu 
gabinete, de envelope contendo substância não 
identificada. .................................................... 25163

SENADOR AUGUSTO BOTELHO – Analise 
dos reflexos na democracia brasileira das denúncias 
de corrupção e dos episódios de recebimento, por 

parlamentares da oposição, de envelopes contendo 
pó branco. .............................................................. 25173

1.2.3 -– Discursos encaminhados à pu-
blicação

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO – Registro da 
matéria intitulada “Humberto Costa rejeita reeleição 
e defende mandato de cinco anos”, publicada no 
jornal Folha de S. Paulo, edição de 13 de julho do 
corrente. ................................................................. 25173

SENADOR ALVARO DIAS – Comentários a 
matérias publicadas na imprensa a respeito da crise 
política. .................................................................. 25175

SENADOR SÉRGIO GUERRA – Registro 
do artigo intitulado “De bombas e brumas”, de 
autoria do jornalista Clóvis Rossi, publicado no 
jornal Folha de S. Paulo, edição de 9 de julho 
do corrente. ....................................................... 25185

SENADOR LEONEL PAVAN – Registro do 
artigo intitulado “Má notícia: Lula é menor do que a 
crise que o engolfa”, de autoria do colunista Josias 
de Souza, publicado no jornal Folha de S. Paulo, 
edição de 3 de julho do corrente. .......................... 25186

1.3 – ENCERRAMENTO

2 – EMENDAS

Nºs 1 a 17, apresentadas ao Projeto de Lei 
nº 16, de 2005-CN. ................................................ 25187

Nºs 1 a 16, apresentadas ao Projeto de Lei 
nº 17, de 2005-CN. ................................................ 25205

Nºs 1 e 2, apresentadas ao Projeto de Lei nº 
18, de 2005-CN. .................................................... 25222

3 – TERMO DE REUNIÃO

Referente ao Veto Total nº 13, de 2005, apos-
to ao Projeto de Lei do Senado nº 371, de 2004 (nº 
4.845/2005, na Câmara dos Deputados). .............. 25225

4 – PORTARIA DO DIRETOR-GERAL

Nº 108, de 2005. .......................................... 25225

5 – ATOS DO DIRETOR-GERAL

Nº 3.091 a 3.106, de 2005. .......................... 25226



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 25153 

SENADO FEDERAL

6 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
– 52ª LEGISLATURA

7 – SECRETARIA DE COMISSÕES

8 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS

9 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES

10 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR

11 – CORREGEDORIA PARLAMENTAR

12 – PROCURADORIA PARLAMENTAR

13 – CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-
CIDADÃ BERTHA LUTZ

CONGRESSO NACIONAL

14 – CONSELHO DA ORDEM DO CON-
GRESSO NACIONAL

15 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL

16 – COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
JUNTA DO MERCOSUL (Representação Bra-
sileira)

17 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE 
DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

18 – CONSELHO DO DIPLOMA DO MÉRITO 
EDUCATIVO DARCY RIBEIRO



25154 Sábado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que foi 
autuado, por solicitação Presidente da Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, o 
seguinte aviso:

AVISO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 23, de 2005-CN (nº 977/2005, na origem), que 
encaminha ao Congresso Nacional cópia do 
Acórdão nº 959, de 2005 – TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente à auditoria nas 
obras de macrodrenagem no Tabuleiro dos Mar-
tins, em Maceió/AL, vinculadas ao Programa 
de Trabalho 06.846.1027.10CZ.0002. (TC nº 
004.324/2005-8).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O expediente lido retorna à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Expediente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva 
por dez minutos, prorrogáveis por mais cinco.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras e Srs. Senadores, é claro que estamos 
vivendo um período de dificuldades, principalmente 
políticas. 

O Brasil está ligado às antenas da TV Senado. 
Creio que a TV Senado tem mais ibope hoje e audiên-
cia do que a própria Globo. Claro, porque a população 
está interessada em saber, querem saber o que está 
acontecendo. E as Comissões estão aí apurando, e 

temos certeza de que vão chegar a algum resultado, 
quem tiver culpa será punido. O Presidente já disse 
isso, já trocou os Ministros, tomou uma posição. Sem-
pre falei: “Presidente, assuma o comando. Este País é 
muito grande. Não podemos deixar a população atôni-
ta, sem alguma ação.” 

Sua Excelência parece que realmente fez isso. 
Já tirou aquele núcleo duro do Palácio, que impedia 
que se falasse com ele. Era complicado. O PMDB, por 
exemplo, que há dois anos apóia o Governo do Presi-
dente Lula, não conseguia falar com Sua Excelência. 
Ali, no Palácio, era aquele pessoal, e todos sabem a 
quem estou me referindo. 

Agora, o Presidente Lula colocou lá uma mulher 
séria, dinâmica. Naturalmente guardadas as propor-
ções, a Ministra Dilma, hoje, na minha opinião e dos 
nossos companheiros aqui, representa uma espécie de 
Margareth Tatcher. Ela está ali para ajudar o Brasil. Ela 
diz coisas claras, simples. Ontem mesmo, ela determi-
nou que aqueles quatorze mil DAS sejam substituídos 
por funcionários de carreira. Então, começa a pôr em 
ordem a casa administrativa do Brasil. 

No momento em que o Presidente estava sozi-
nho no meio de toda aquela encrenca, nós do PMDB 
– digo isso com certo orgulho –, os vinte Senado-
res e uns cinqüenta e poucos Deputados, assinamos 
esse documento que era em favor do Brasil. Não era 
em favor do que estava acontecendo, nem tampouco 
apoiando qualquer tipo de safadeza. De certa forma, 
conseguimos o equilíbrio. Por isso, ontem mesmo as-
sistimos a mais novos Ministros nomeados, todos im-
buídos da necessidade de trabalhar pelo País. O País 
não pode parar.

Fico feliz e satisfeito de ter entrado na primeira 
hora, com a consciência tranqüila de que não estamos 
apoiando exatamente esse mar de lama que está aí, 
que está sendo apurado, inclusive, por homens nossos 
que estão nas Comissões. Seguramente, o Relator da 
CPMI dos Correios é do PMDB.

Fiz esse preâmbulo, mas quero entrar num assun-
to que deve interessar a todos nós que fomos Gover-
nadores. Estou vendo o nosso ex-Governador Alvaro 
Dias, um grande Governador, e sei o que S. Exª fez no 
Paraná. Foi meu colega aqui. Acho que S. Exª era tão 
jovem, e continua jovem, na época em que fizemos o 

Ata da 117ª Sessão Não Deliberativa, 
em 22 de julho de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Augusto Botelho. 
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PP, que se juntou com o MDB e fizemos o PMDB. E 
fomos buscar Tancredo em Belo Horizonte para que 
deixasse o Governo e fosse candidato à Presidência 
da República. 

Então, tenho certeza de que os companheiros 
aqui presentes e os brasileiros que estão me ouvindo 
vão entender o que eu vou dizer: senhores, o petróleo 
está acabando. Anotem bem: o petróleo está acabando 
e o petróleo que existe ainda lá pela Arábia Saudita 
está sob o controle de uma grande potência. O exército 
americano está ali, naquela área. Não discutamos po-
liticamente invasão de Iraque ou o quer que seja, mas, 
de qualquer forma, aquele petróleo todo daquela área 
– Arábia Saudita, Iraque, Irã, onde está o petróleo do 
mundo – está acabando também. 

E o que vai ocorrer? Se não há mais petróleo e o 
mundo não vive sem energia... A energia é a mola do 
mundo, e a energia sob todas as formas, principalmente 
sob a forma de eletricidade, que tem que ser gerada e 
tem que haver combustível para gerar eletricidade para 
aquecer os países frios, para impulsionar a indústria, 
sem o que a humanidade não vai resistir.

Então, o que temos no Brasil? Temos sol, temos 
água e temos gente precisando trabalhar. Há dois dias, 
eu e o professor Bautista Vidal, um físico de renome 
internacional, homem extraordinário, que foi respon-
sável pelo impulso do Proálcool à época em que ele 
trabalhou no Ministério da Indústria e Comércio, fize-
mos uma entrevista na TV Senado, que vai sair aí, e 
concluímos duas coisas importantes. 

Primeiro, o biodiesel – naturalmente o primei-
ro caminho acompanhando o Proálcool –, a fonte de 
energia que o Brasil já vende ou fabrica, produz 14 bi-
lhões de litros do Proálcool. Por que não vamos para 
os 20 ou 30 bilhões de litros de álcool? Podemos e 
devemos, porque o Japão precisa de energia, assim 
como a China, com mais de dois bilhões de habitantes 
e o desenvolvimento que tem. E quem tem energia, 
no mundo, hoje? Os países frios não podem ter. Eles 
usaram o petróleo, que está embaixo da terra.

A Petrobras é uma empresa mineradora, porque 
petróleo é mineral também. A Petrobras, apesar de 
ser hoje também uma companhia energética, é uma 
empresa mineradora. Propomos, então, a criação de 
uma empresa que vai gerar combustível, mas com 
características totalmente diferentes da Petrobras. 
Vamos criar uma empresa que parte da agricultura; 
do sol, esse presente que Deus deu ao mundo, mas 
muito mais ao Brasil.

Somos um País tropical numa região que tem 
água. Nós temos mais água do que o resto do mun-
do. Temos água, solo, sol e pessoas precisando tra-

balhar. Então, o que devemos fazer? Vamos criar uma 
companhia.

Meu caro Senador Alvaro Dias e meus compa-
nheiros aqui presentes, pensemos nisso. Vamos criar 
uma empresa maior do que a Petrobras. Ouçam bem: 
quando acabar o petróleo, a Petrobras não terá mais 
o que explorar daqui a 20 ou 30 anos. Assim, vamos 
criar uma empresa que pode gerar a energia de que 
o mundo precisa. E temos medo de que, se não ocu-
parmos o nosso território e produzirmos essa energia, 
eles venham aqui ocupá-lo, porque a fome de energia 
é tão grande que eles vão ter de vir aqui.

Vamos fazer um pequeno resumo: nossa empre-
sa poderia chamar-se Empresa Brasileira de Biocom-
bustível. A sigla seria até interessante: EBBC. BBC é a 
grande empresa de telecomunicações da Inglaterra. O 
que nós poderíamos produzir com essa nova empresa, 
cuja criação é urgente?

Meu caro Governador Alvaro Dias, sei que V. Exª 
está empenhado em apurar toda aquela lama. V. Exª 
é um dos Senadores que fala aquilo que é necessário 
dizer, nem mais nem menos, e é respeitado pelo que 
fala. Aquela Comissão tem seriedade, pelo fato de ha-
ver pessoas como V. Exª e outros companheiros. Então, 
vamos juntar um grupo aqui do Senado Federal – nós, 
ex-Governadores, Senadores, ex-Ministros – para levar 
ao Presidente a idéia desta empresa, que será maior 
do que a Petrobrás; anotem bem.

Querem ver um exemplo? Na Amazônia, con-
siderando somente a área desmatada, se o Brasil 
realmente tomar a peito e fizer a empresa, serão 40 
milhões de hectares de área de trópico úmido onde 
podemos plantar o dendê. O Brasil já tem toda a tec-
nologia do dendê, tem semente que pode produzir um 
pé de dendê em três anos, e um hectare de dendê dá 
oito mil litros de óleo!

Segundo Bautista Vidal, em um simpósio inter-
nacional, o Brasil propôs à Venezuela fazer uma mul-
tinacional entre o Brasil úmido da Amazônia e a Ama-
zônia venezuelana. Seria uma grande multinacional, 
como Itaipu. Senhores que estão me ouvindo, sabem 
qual seria a produção? Seriam seis milhões de barris 
de combustível/dia.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite um 
aparte, Senador?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Isso é 
coisa demais! O Brasil tem quatro milhões de sem-
terra.

Sr. Pedro Stédile, que está me ouvindo agora, 
reúna os seus sem-terra e vamos ocupar a Amazônia 
produzindo emprego, produzindo energia para o mundo, 
antes que eles venham cá e nos tomem. Vamos ocupar 
a Amazônia com gente nossa, produzindo petróleo ve-
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getal, petróleo renovável, e apenas na Amazônia! Se 
nós plantarmos mamona no semi-árido, outros cinco, 
dez milhões de brasileiros podem ir para lá.

Podemos plantar o girassol. O girassol produz 
em dois meses. Imaginem, em dois meses, plantarmos 
milhares de hectares de girassol e ter petróleo, petró-
leo vegetal. Então, fazer a empresa é uma obrigação 
nossa como representantes do povo.

E quando a lama passar – e vai passar, se Deus 
quiser –, vamos juntar o que sobrar de bom do PT e 
dos outros partidos. Não vamos querer derrubar o Pre-
sidente e nem acabar com o PT. Há pessoas boas no 
PT, que trabalham conosco. Vamos fazer isso!

Senador Alvaro Dias, espero contar com o apoio 
de V. Exª. Ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Nobre Sena-
dor Alberto Silva, nada tenho a acrescentar ao seu 
discurso. Quero apenas cumprimentá-lo e aplaudi-lo, 
porque a sua característica que mais nos entusiasma 
é, exatamente, o pragmatismo, a objetividade. V. Exª 
só comparece a esta tribuna para propor e oferecer 
sugestões. É claro que ninguém melhor do que V. Exª 
para oferecer sugestões, pela experiência prática. 
Foi Governador brilhante, tem sido um político probo, 
intocável sob o ponto de vista da ética e tem autori-
dade moral e política para oferecer preciosas suges-
tões ao Governo. Pena que nem sempre o Governo 
o ouça. Se o ouvisse, muitos empregados estariam, 
certamente, trabalhando com salário e vida digna. No 
entanto, sempre resta a esperança de que um dia a 
sua voz cale fundo na alma dos que governam, e es-
sas soluções simples, mas inteligentes, possam vir 
em benefício da população sofrida, sobretudo do seu 
Nordeste, mas, enfim, de todo o País, porque é o que 
mais almejamos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado, nobre Senador. Incorporo as suas estimula-
doras palavras para chegarmos a esse objetivo. Tenho 
certeza de que, seguramente, chegaremos ao Gover-
no. Depois de passar esse terremoto – os que estão 
lá apressarão isso –, com o apoio da Ministra Dilma 
Rousseff, chegaremos a criar a nossa empresa e vere-
mos um Brasil mais justo, um Brasil sem os sem-terra 
invadindo ministérios, andando na rua daqui para ali, 
com a oportunidade de uma vida digna.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador 
Alberto Silva, se o Presidente Lula estivesse ouvindo 
seus conselhos, talvez já tivesse gerado cinco milhões 
de empregos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Acho 
que sim.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Aquele 
seu plano inicial de recuperação das estradas, feito 
no início do nosso mandato...

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Isso.
O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – ...criava 

dois milhões de empregos. Recuperaria, praticamente, 
a rede rodoviária do Brasil, e estaríamos em melhores 
condições, economizando, não gastando tanto com-
bustível, peças e dando esse prejuízo aos transporta-
dores. V. Exª também sugere a ida dos sem-terra para 
a Amazônia. Nós, da Amazônia, estamos de braços 
abertos para recebê-los lá.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com 
certeza.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Antes, po-
rém, queremos que o Ibama e o Incra parem de atra-
palhar o homem da Amazônia. Há três, quatro, cinco 
gerações em cima da sua terra, e o Incra não regu-
lariza nem os 100 hectares do homem que está ali, à 
beira das estradas, à beira dos rios, trabalhando. Está 
até dificultando. Em Roraima, agora, estão querendo 
retirá-los. Há 25 anos, fizeram assentamentos e, até 
hoje, não regularizaram as terras. Muitos morreram de 
malária, muitos ficaram ser recursos, outros saíram, 
abandonaram o lote, e as pessoas, naturalmente, ocu-
param aqueles lotes. Agora, estão querendo colocar 
as pessoas para fora, ao invés de fixar o homem na 
Amazônia. Por quê? Querem guardar isso tudo para 
entregar, no futuro, para os estrangeiros? Bom, ago-
ra, vão desarmar todo o Brasil. Não haverá uma arma 
para defender essa terra se houver alguma coisa. Os 
iraquianos estão resistindo porque têm armas; do con-
trário, já teriam capitulado. É lógico que não concordo 
em matar gente, mas também não concordo que inva-
dam o país e queiram tomar as suas riquezas. Estão 
tomando o petróleo agora e no futuro vão querer tomar 
nossa floresta e a nossa água. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com 
certeza.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – O Senador 
Mozarildo Cavalcanti vai dar o tempo que for necessário, 
porque V. Exª, quando fala, nós temos de ouvir e temos 
de dar o tempo que for preciso para V. Exª falar. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-
sidente, dois minutos e eu encerro.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Ontem, V. 
Exª estava inscrito, mas, quando procurei por V. Exª 
para falar, V. Exª tinha se retirado.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Todo o 
tempo é tempo, e eu queria concluir simplesmente 
assim: concordo plenamente com a sua advertência 
sobre a Amazônia. Em primeiro lugar, que a ocupemos 
com todos os que já estão lá para compor esse exér-
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cito novo de criação da riqueza brasileira, da energia 
brasileira e ocupar a nossa Amazônia para evitar que 
outros venham a fazê-lo. Também, no caso dos sem-ter-
ra, de que acabo de falar, eles vão se quiserem, porque 
podem ficar aqui. Só no Nordeste há muito mais de 20 
milhões de hectares de sol e de água. Sim, existe água 
lá, há o rio Parnaíba e o rio São Francisco.

Encerro, Sr. Presidente, certo de que esta em-
presa que vamos criar, meus caros Senadores, terá, 
entre as suas funções, a de trabalhar com o Ibama de 
tal maneira que as coisas aconteçam e não fiquem na 
dependência de uma solução aqui e outra ali. Tenho 
fé e esperança no futuro do nosso País. Creio que, 
começando assim, chegaremos lá.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alberto Silva, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Augusto 
Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais cinco.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente... 

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, faço só uma pergunta: eu gostaria de saber 
como fica a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – O senhor será o próximo a falar. 

Pela inscrição, seriam Sibá Machado, Luiz Otávio 
e Mozarildo Cavalcanti, Heráclito Fortes, Alvaro Dias. 
V. Exª é o próximo orador. (Pausa.)

Senador, eu li o nome do Senador Luiz Otávio e 
confundi V. Exª com o Senador Luiz Otávio. V. Exª não 
está inscrito. Quer se inscrever?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Estou 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– V. Exª está inscrito na forma do art. 17. O Senador 
Alvaro Dias também.

V. Exª falará depois do Senador Alvaro Dias, se 
não chegar outro que esteja no art. 17.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Terei o maior prazer em ouvir o Senador Alvaro 
Dias, depois do Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Por essa intromissão, peço desculpas ao Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não 
poderia hoje deixar de abordar este assunto lamen-
tavelmente momentoso, que é a corrupção generali-
zada no País.

Digo corrupção generalizada porque inúmeros 
órgãos, inúmeras instituições estão envolvidas, o que 
está chocando a opinião pública nacional, está cho-
cando aqueles políticos que procuram fazer da política 
uma forma de agir de maneira séria em defesa da po-
pulação, em defesa de seus Estados e que, portanto, 
ficam se perguntando como sair dessa e como evitar 
situação semelhante no futuro, porque tem havido 
escândalos sucessivos, escândalos que inclusive já 
levaram presidentes da República a suicídio, a renún-
cia, a impeachment.

Precisamos – V. Exª, Sr. Presidente, é médico, eu 
também tenho a honra de ser médico – buscar a cura 
desses males. O que menos gostamos de fazer em 
Medicina é aliviar apenas a dor do momento, remediar. 
Se a pessoa está com dor, e dou-lhe um analgésico, 
daqui a pouco, ela volta a sentir dor porque não cuidei 
da causa daquela dor.

Temos de ver por que o Brasil está permanen-
temente sendo vítima de corrupção. Eu diria que es-
tamos tendo um momento especial, que tem o lado 
ruim e o lado bom. Se não corrigirmos as falhas, se 
não punirmos os culpados será muito ruim; mas será 
bom se conseguirmos punir todos os que estiverem 
envolvidos não interessa se daqui do Legislativo, não 
interessa se do Poder Executivo, não interessa se do 
Poder Judiciário, não interessa se é um burocrata de 
carreira nas repartições, nada disso interessa. 

A outra coisa é como evitar que esses useiros e 
vezeiros do aproveitamento do dinheiro público pos-
sam, daqui a pouco, quando a população tiver, digamos 
assim, pensado que a coisa passou, continuar agindo. 
Porque, não fossem essas gravações que apareceram 
na televisão, essas coisas teriam continuado a ocorrer, 
sem que ninguém percebesse todas essas coisas que 
estão sendo denunciadas.

Então, agora, perguntamos: o que fazer? Primei-
ro, é providencial que tenhamos três CPIs funcionando 
– aliás, duas CPMIs, porque são comissões parlamen-
tares mistas de inquérito, compostas de Senadores e 
Deputados, e uma CPI exclusiva do Senado, que é a 
CPI dos Bingos, da qual eu tenho inclusive a honra de 
ser Vice-Presidente. Eu diria até que essas três CPIs, 
duas mistas e uma exclusiva, na verdade, são uma só. 
Porque o que elas todas estão buscando? Investigar, 
identificar e punir corruptos. 
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Agora, é lógico, Sr. Presidente, que se ficarmos 
só em uma ponta, quer dizer, na punição do corrupto, 
de quem se beneficiou da corrupção, e não brecarmos 
os corruptores, aqueles que provocam e utilizam a cor-
rupção como meio de ganhar dinheiro, ou de ganhar 
status, não vamos realmente fazer a cura definitiva ou, 
pelo menos, fazer uma cura que tenha duração.

Entendo que temos dois pontos a seguir. Primeiro, 
uma reforma administrativa profunda. Não sei qual é 
o conteúdo dessa medida provisória que foi assinada 
ontem pelo Presidente Lula, sob inspiração da Ministra 
Dilma Rousseff, que cria critérios para preenchimen-
to de cargos de confiança, os chamados cargos co-
missionados, dizendo que 70% deles devem ser pre-
enchidos por funcionários de carreira e 30% apenas 
por funcionários que estranhos ao órgão. Eu não sei, 
mas, pelo menos, o princípio é bom. Já mostra que é 
preciso profissionalizar o serviço público, porque já é 
uma maneira de se pôr certo freio nisso. Não quero 
dizer com isso que eventualmente um bom técnico que 
esteja na iniciativa privada, um profissional liberal não 
possa colaborar com a administração pública numa 
função de confiança num cargo elevado. Não estou 
querendo dizer isso, não. Não estou querendo dizer 
também que quem passa num concurso, que seja um 
funcionário de carreira, não possa ser corrupto. Nós 
temos exemplos disso. 

O importante é que, pelo menos, tenhamos um 
critério que não está ao sabor de vontades, sejam elas 
políticas ou até pior, que sejam interesses empresa-
riais, corruptos, ou interesses financeiros que não têm 
a ver com a vontade do povo brasileiro. 

Mas há outro foco, o Orçamento. Houve uma CPI 
que tinha esse nome, a CPI do Orçamento ou CPI dos 
Anões. Este é outro ponto fundamental, Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, para ser corrigido: a questão do 
Orçamento. Porque nós fazemos aqui uma espécie de 
faz-de-conta. Quem trabalha seriamente na Comis-
são do Orçamento faz um trabalho de faz-de-conta, 
entra pela madrugada e tal, aprova aqui uma peça 
orçamentária, que é manipulada. O mais interessante 
é que o Orçamento é feito pelo Executivo, mandado 
para o Legislativo  apreciar e emendar – conseguimos 
emendar cerca de 14% do que vem de lá –, e, ainda 
assim, o Executivo vem aqui fazer um lobby junto aos 
Parlamentares para incluir emendas ao Orçamento que 
veio do Executivo. Mas as emendas que propriamente 
podem ser feitas, de responsabilidade do Poder Exe-
cutivo, as chamadas emendas parlamentares, mais 
de 70% não são executadas. Tem o termo técnico de 
dizer que “ficam contingenciadas”, mas, na verdade, 
não são executadas mesmo. Então, vamos lá, dize-
mos para a população: olhem, ouvimos a população 

dos municípios, incluímos no Orçamento tanto para 
construir hospital, para construir escola, para univer-
sidade, para escola técnica, para o Centro Federal de 
Ensino Tecnológico. 

E depois? Vem a questão da liberação de emen-
das, e aí entra um esquema, lamentavelmente, de 
barganha política do Poder Executivo com os Parla-
mentares. Isso é lamentável! 

Então, já devíamos aqui ter aprovado o Orçamen-
to impositivo, pelo menos no que tange às emendas 
parlamentares, que não correspondem nem a 10% do 
Orçamento. Por aí se frearia qualquer tipo de manobra, 
digamos assim, qualquer lance de corrupção. Por quê? 
Porque o Executivo seria obrigado a executar aquelas 
emendas de maneira a não precisar fazer nenhuma 
negociação. E aí, portanto, estaria, tanto o Executivo 
isento de pressões de ordem políticas, financeiras ou 
empresariais, como o Parlamentar estaria também sem 
necessidade de fazer esse tipo de barganha. 

A Lei de licitações, quando foi promulgada, tinha 
um grande objetivo: evitar a corrupção nas compras, 
nas execuções e nas contratações de obras e servi-
ços. Mas o que se sabe, na prática, é que isso é outro 
faz-de-conta, porque qualquer CPL faz arranjos entre 
empresários e os empresários fazem arranjos entre si 
para dizer: você ganha essa e eu ganho aquela.

É preciso um mecanismo que modernize essa 
lei de licitações, e esse instrumento tem de partir de 
uma ação conjunta do Executivo e do Legislativo. Sa-
bemos que, se quisermos fazer algo aqui, não conse-
guiremos aprovar.

Essa questão do Orçamento impositivo há tem-
pos se discute neste Senado, mas não se consegue 
aprovar, porque há uma manobra do Poder Executivo, 
que detém a maioria. Precisamos ter clareza nessa 
questão. Por que o Governo detém a maioria? Para 
que não haja “mensalões” nem outro tipo de jogada 
por trás disso.

(O Sr Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Quero ainda abordar outro ponto da cura: a reforma 
administrativa e a reforma política. O que acontece? 
Infelizmente, se uma pessoa é assassinada, se um 
motorista atropela uma pessoa de maneira irrespon-
sável, ficamos com raiva de todos os motoristas, e os 
motoristas não são iguais. Se um médico, por uma 
fatalidade ou mesmo por imperícia, perde um pacien-
te, a tendência é a família ficar com raiva de todos os 
médicos, e os médicos não são iguais. Se um padre 
comete pedofilia ou outro tipo de coisa que temos ou-
vido aí com tanta insistência, não quer dizer que todos 
os padres sejam iguais não. Assim, também, se alguns 
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políticos cometeram erros e crimes mesmo, não quer 
dizer que todos os políticos sejam iguais não. 

Então, temos que pensar numa reforma política 
que reflita uma mudança forte. E o que está sendo 
discutido aqui a população, às vezes, nem entende. 
Aliás, muitos dos Parlamentares nem entendem. Até 
quero me incluir entre eles, porque muitos dos pontos 
que estão aí me parecem obscuros mesmo.

Primeiro, essa questão da lista. Hoje temos uma 
lista aberta, que, na prática, corresponde a quê? O elei-
tor tem o direito de escolher o candidato. Defender a 
lista fechada é tirar do eleitor o direito de ele escolher o 
candidato e dar ao grupo que domina o partido o direito 
de escolher os candidatos que devem ser eleitos. Eu sei 
que a intenção é fortalecer os partidos, mas os partidos 
que estão hoje aí merecem ser fortalecidos?

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, permite-me um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Logo em seguida, porque gostaria de aprofundar 
mais, pois são vários itens.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – É sobre a 
lista.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sim. Mas aí, olhe só, a lista: Será que é o momento? 
A idéia, repito, é importante porque a lista visa forta-
lecer os partidos, mas os partidos como estão hoje 
aqui merecem ser fortalecidos? O povo quer? Vamos 
fazer um referendum para ver se é isso que o povo 
quer. Aliás, vou chegar, no final do pronunciamento, 
ao aspecto do referendum. Mas se V. Exª quer falar 
sobre a lista...

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – É rapidinho. 
Apenas para dizer, Senador Mozarildo Cavalcanti, que 
a única lista hoje que a população conhece é a lista 
do “mensalão”. Como é que vamos falar em lista nesta 
hora? Para proibir o povo de derrotar, de condenar os 
envolvidos em corrupção? Não temos autoridade po-
lítica e, muito menos, moral para introduzir esse que 
seria um avanço em outras circunstâncias, como bem 
salienta V. Exª. Um dia nós chegaremos lá, mas ainda 
estamos devendo muito. Temos que pagar essa conta 
primeiro, para depois avançar. O povo tem que ter opor-
tunidade de derrotar aqueles que considera desonestos 
na política. E, com a lista, fica impossível.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito bem, Senador Alvaro Dias. Concordo plena-
mente com V. Exª. Eu disse justamente isso. Acho que 
a idéia é interessante, importante, mas para esse mo-
mento seria aplicar um golpe, muito mais se é como 
está aprovado na Câmara: que os atuais Parlamenta-
res terão prioridade para ficar na frente na lista. Quer 
dizer, se alguém vota no partido “A” e se o Deputado 

do partido “A” não tiver sido alcançado e tiver praticado 
algum crime, e o eleitor votar no partido “A”, estará ele-
gendo aquele Deputado que estava, talvez, envolvido 
e não chegou a ser condenado. Então, acho que não 
é o momento de se pensar na lista. A lista não deve 
ser, no meu entender, para esse momento.

Fidelidade partidária? Entendo que sim. Mas fi-
delidade partidária a quê? Aos dirigentes do partido 
do momento, ou fidelidade partidária ao programa do 
partido?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Acho que temos que ter essa discussão, realmen-
te pensarmos em fidelidade ao programa. Então, se 
alguém entra em um partido tem que, primeiro, ler o 
programa, discutir se esse programa é o que interessa 
e aí, sim, tem-se fidelidade ao programa do partido e 
não a quem domina o partido naquele momento.

Depois, o financiamento. Muito bem, qual é o fi-
nanciamento ideal? No mundo todo, não existe finan-
ciamento público exclusivo de campanha, quer dizer, só 
ter recursos do Tesouro Nacional, oriundos do povo. 

Será que é isso que o povo quer? Será que isso 
funciona também? Talvez para esse momento até fosse 
interessante, porque fecharíamos qualquer participação 
particular das campanhas e faríamos só o financiamento 
público. Mas, depois, vamos discutir se esse remédio 
serve para sempre, porque entendo que é muito me-
lhor ter um financiamento misto – público e também 
privado – de pessoa física ou de pessoa jurídica, mas 
que possamos, realmente, ter transparência, não ter 
negócio de caixa dois, embora eu saiba que é muito 
complicado evitar esse tipo de marginalidade.

Outro ponto, Sr. Presidente, é a verticalização que 
foi imposta por uma decisão, baseada na eleição pas-
sada, do Tribunal Superior Eleitoral. Não foi discutida 
– aliás, foi discutida, mas não houve tempo de corrigir. 
Acho que este País é muito grande para pensarmos em 
verticalização de Presidente da República a Vereador. 
Eu acho que é impossível. A realidade de cada região, 
de cada Estado é muito diferente. Nós temos que, pelo 
menos, eliminar, por enquanto, essa verticalização, até 
que, talvez, num futuro mais adiante, quando for pos-
sível fazer a lista partidária, quando houver partidos 
reformados, nós implantemos a verticalização.

A cláusula de barreira é outro ponto.
Sr. Presidente, eu gostaria de pedir a V. Exª to-

lerância para eu poder esgotar, porque eu acho que é 
um tema muito atual.

Aprovamos aqui no Senado Federal a cláusula 
de barreira, de 5%, quer dizer, um monte de partidos 
– com todo respeito aos partidos pequenos. Ninguém 
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nasce grande, quaisquer dos partidos que estão aqui 
nasceram pequenos. Então, eu defendo que exis-
tam partidos pequenos, mas que eles tenham, então, 
apelo popular, de maneira que possam permanecer. 
Para isso, eles precisam ter votos e, para ter voto, tem 
que ter um percentual Eu defendo o percentual que 
foi aprovado no Senado de 5% e não de 2%, como a 
Câmara quer fazer, diminuindo e, portanto, permane-
cendo esse quadro de muitos partidos que não têm 
representação e apelo popular. E se não o têm, como 
querem sobreviver? Atendendo a certos grupos e in-
teresses? Não! Não pode ser.

Depois, as coligações partidárias nas eleições 
proporcionais é outro tema que eu penso que não 
pode valer para a eleição do ano que vem. Aliás, seria 
até o momento, em outros países, de se anteciparem 
as eleições, mas já haverá eleições no ano que vem. 
Casualmente, o calendário está, digamos assim, an-
tecipado, graças a Deus! Então, eu penso que as coli-
gações proporcionais também deveriam ser permitidas 
nas próximas eleições. Da maneira como foi aprovado 
aqui no Senado, fazendo a federação de partidos, con-
sidero também uma grande idéia.

O voto distrital é outro assunto polêmico e difícil 
de entender até para os Parlamentares. Então, vamos 
deixar essa questão para um outro momento, em uma 
discussão mais ampla.

Há algo que não está aí e deveria constar: incluir 
na legislação o impedimento de que se registre como 
candidato alguém que está sendo processado. Eu que-
ro distinguir aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
processado não é aquele sobre o qual se levantaram 
indícios, mas a pessoa cuja denúncia foi aceita pelo 
Poder Judiciário. Se isso ocorreu, ele não poderia ser 
candidato, porque está buscando no mandato uma pro-
teção. Embora hoje não exista imunidade parlamentar, 
há ainda o fórum privilegiado. Se por um lado prejudica 
o cidadão, porque ele perde as etapas primeiras e fica 
somente com a final, no entanto se sabe que, ao ficar 
com o fórum privilegiado, ele muitas vezes escapa, 
durante o mandato todo, do alcance da lei.

Então, tínhamos que dividir, em meu entender, 
essa reforma política em dois blocos: o que prevê uma 
reforma emergencial, que deveria valer já para a eleição 
do ano que vem – e aí incluo as questões da fidelida-
de partidária, do financiamento, da verticalização e da 
cláusula de barreira – e os outros pontos deveríamos 
deixar para as outras eleições. Já poderíamos até co-
meçar a discussão, inclusive propondo um referendo 
popular. Não vamos fazer agora um referendo sobre 
desarmamento? Façamos um sobre o que o povo quer 
efetivamente para a política. Como é que ele quer? 
Listas fechadas, listas abertas como é agora, em que 

ele escolhe o candidato e não o partido? Como ele 
prefere? O voto distrital ou o voto proporcional, como é 
hoje? Deve-se fazer um grande debate nacional. Esse 
debate deveria ser comandado pelo próprio Tribunal 
Superior Eleitoral, e não só pelos partidos, esclarecen-
do a população sobre essa questão e, principalmente, 
promovendo uma campanha continuada para o eleitor, 
mostrando-lhe que não pode trocar o voto, por exem-
plo, por um presente, que ele não pode trocar o voto 
por um favor que recebe naquele momento eleitoral, 
porque essa troca representa esse quadro que esta-
mos vendo no País.

Mas não vamos também ficar aqui esquecendo 
esse meandro de corrupção que permanece nos Minis-
térios, que só prospera porque há funcionário corrupto. 
Nesse sentido, apresentei aquele projeto que está na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
pedido de urgência de todos os Líderes, que visa, em 
resumo, o quê? Que todo o mundo que lide com dinhei-
ro público tem que ter o sigilo bancário quebrado de 
imediato. Isso vale para funcionário público concursado, 
para funcionário público que ocupe cargo em comissão, 
mesmo eventualmente, para funcionário público como 
nós todos, que temos mandato, do Vereador ao Presi-
dente da República. E quando digo funcionário público 
também me refiro aos Ministros, aos seus auxiliares e 
também às empresas que transacionam com o Poder 
Público, isto é, as empresas que contratam obras, ser-
viços de publicidade ou qualquer outro. Ou seja, para 
que uma empresa receba dinheiro do Poder Público, 
tem que estar com o sigilo bancário quebrado.

Então, podemos pensar sobre essas medidas 
e dividi-las assim: as emergenciais, que tratam o do-
ente em sua emergência, e as mais duradouras, que 
curam ou pelo menos tentam curar essa doença de 
maneira definitiva.

Sr. Presidente, espero que esse debate se apro-
funde, para que não fiquemos agora só com o foco nas 
CPIs e esqueçamos que elas existem porque chega-
mos a esse nível de corrupção.

E aí não adianta algumas pessoas...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...dizerem que não sabiam, que não foram informa-
das. Quem está no serviço público tem obrigação de 
estar informado e atento para tomar as providências 
na hora certa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Concedo a palavra, por ordem de inscrição, 
ao nobre Senador Alvaro Dias. S. Exª dispõe de dez 
minutos e mais cinco.
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, creio que todos nós estamos 
preocupados com a imagem que a população do País 
deve fazer desta instituição no momento de uma inves-
tigação de profundidade, que é a exigência maior para 
a necessária assepsia geral, diante de tantos escân-
dalos de corrupção denunciados no Brasil.

Sr. Presidente, revelo esta preocupação porque, 
na CPMI dos Correios, estamos assistindo a um verda-
deiro campeonato de cinismo – e aquele que compa-
receu por último, o Sr. Delúbio Soares, apresentou-se 
como fortíssimo candidato ao título de “mentiroso-mor” 
–, porque buscam preventivamente um habeas corpus. 
E é claro que, para mim, isto significa uma confissão de 
culpa, uma auto-condenação, porque alguém que busca 
preventivamente habeas corpus reconhece existirem 
razões para uma eventual prisão. E o buscam, também, 
para se proteger diante das mentiras assacadas, num 
desrespeito flagrante ao povo do País, que acompanha 
esses acontecimentos com muito interesse.

Apesar disso, Sr. Presidente, é preciso destacar 
o outro lado. Se há essa eventual blindagem – pelo 
menos imaginam que isso se constitua em blindagem 
para poder, de forma desaforada, mentir, subestiman-
do a inteligência das pessoas –, há o outro lado, sim, 
que os penaliza certamente de forma mais vigorosa. 
Agrava a situação penal dos envolvidos em corrupção 
esse procedimento. Certamente o Poder Judiciário 
está atento para esse tipo de comportamento, como 
a CPMI deve estar. É inevitável a influência que esse 
gesto dos depoentes faz recair sobre as decisões finais 
da Comissão. Quando estivermos deliberando sobre 
quem indiciar, este fato, de forma preponderante, deve 
ser considerado. Ou seja, esta prerrogativa legal dever 
ser usada contra o réu. A lei impõe isso, já impôs. Pesa 
contra o réu o silêncio às perguntas; pesa contra o réu 
a mentira. Enfim, é o outro lado dessa história.

Certamente nenhum de nós que integramos esta 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito perderá a 
oportunidade desta análise no momento da definição 
dos indiciados, para que, ao remetermos ao Ministério 
Público, estejamos direcionando já a responsabiliza-
ção civil e criminal como conseqüência da postura que 
adotaram durante o processo de investigação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já não 
há mais dúvidas. Quem tem dúvidas relativamente à 
existência do “mensalão”? Alguém ainda tem dúvida? 
Mas pergunto: sinceramente, alguém tem dúvida? Eu 
não tenho. Certamente não estou sozinho nessa con-
clusão antecipada. Já há indícios suficientes para a 
confirmação da existência desse modelo de corrupção 
apelidado de “mensalão”, que é a conseqüência da re-

lação espúria do Poder Executivo com o Poder Legis-
lativo, partidos políticos e Parlamentares, sem a injusta 
generalização. Esta é, sobretudo, a hora da distinção. 
Vamos distinguir uns dos outros, até em nome do in-
teresse nacional, da consolidação do processo demo-
crático, do avanço das instituições públicas no campo 
da credibilidade popular. Estamos mal em matéria de 
credibilidade. Quem não sabe disso? É ainda preciso 
pesquisar? Creio que não. Somos, como instituição, 
condenados constantemente pela opinião pública, du-
rante o processo eleitoral ou em qualquer manifestação 
de natureza popular, isolada ou coletiva.

Certamente nos causa um grande constrangi-
mento assistirmos em programas populares da tevê 
àquelas perversas enquetes nas ruas do País. So-
bretudo agora, quando estamos trabalhando em uma 
comissão parlamentar de inquérito, é inevitável a afir-
mativa “vai acabar em pizza”. É o que ouvimos. Não 
há como ignorar que esse conceito está impregnado 
no inconsciente coletivo. Qualquer cidadão brasileiro, 
indagado sobre se acredita, diz: “Não acredito. Vai 
terminar em pizza.” Não é verdade, mas é a imagem 
que passamos. 

Não vou citar as outras CPIs que não termina-
ram em pizza, que resultaram em condenações, que 
apresentaram resultados extraordinários sob o ponto 
de vista da penalização, da responsabilização civil e 
criminal e também da recuperação de tributos sone-
gados à Receita Federal, que soma valores ao final de 
cada CPI instalada no Congresso Nacional.

A CPMI dos Correios, evidentemente, não é a 
perfeição investigando; ao contrário, tem as suas de-
ficiências. Além da ausência de instrumentos qualifi-
cados tecnicamente para a investigação, a comissão 
depende da contribuição de outros setores da estrutura 
pública nacional, como, por exemplo, CGU (Controla-
doria-Geral da União), Banco Central, rede bancária 
nacional, Polícia Federal, Ministério Público e, agora, 
sobretudo, o Supremo Tribunal Federal. Estou acre-
ditando, Senador Mozarildo Cavalcanti, que, quando 
recebermos do Supremo Tribunal Federal o inquérito 
encaminhado pelo Juiz da 4ª Vara do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, Dr. Jorge Costa, teremos certa-
mente uma prova documental que pode ser fatal, cabal, 
inquestionável, alcançando verdadeiramente os reais 
beneficiários desse modelo de corrupção instalado 
na República.

As informações são oficiais, não são apenas ruí-
dos ou suposições de que cerca de 120 nomes constam 
de documentos oficiais do Banco Rural encontrados 
no arquivo morto depois de uma busca e apreensão 
realizada pela Polícia Federal em Minas Gerais. Por 
existirem Parlamentares entre aqueles nomes que 
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constam desses documentos – e Parlamentar possui 
foro privilegiado – o juiz houve por bem encaminhar o 
caso ao Supremo Tribunal Federal. Hoje ainda o Pre-
sidente da CPMI dos Correios, Delcídio Amaral, irá ao 
Ministro-Presidente Nelson Jobim na busca desses 
documentos.

O Presidente do Supremo Tribunal Federal, Nel-
son Jobim, foi Parlamentar no Congresso Nacional e 
sabe da importância da investigação política que o 
Congresso realiza neste momento. Por isso, acredito 
que, em regime de urgência, S. Exª nos remeterá esses 
documentos. Senador Mozarildo Cavalcanti, estaremos 
encurtando caminho e economizando tempo, porque 
chegaremos mais rapidamente aos nomes daqueles 
que se beneficiaram da corrupção instalada. E certa-
mente, se isso ocorrer, a própria CPMI do Mensalão 
acabará perdendo o sentido porque, antes que ela 
aprofunde investigações, já estaremos chegando às 
conclusões desse deplorável episódio.

Concedo a V. Exª um aparte, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Alvaro Dias, quero inicialmente cumprimentar V. Exª 
pela condução que teve na CPMI da Terra, com isenção, 
sem preocupação com holofotes. A CPMI realmente 
aprofundou uma discussão que precisa ser levada à 
frente mais ainda. Voltando ao momento atual, quero 
referir-me à CPMI dos Correios. Lamentavelmente essa 
comissão tem esse nome, CPMI dos Correios, porque 
começou com aquela fita gravada naquela instituição. 
Os Correios não merecem estar com essa pecha de 
corrupção, porque, como eu disse ontem aqui, em 
um pronunciamento, do carteiro ao mais graduado 
funcionário dos Correios, a grande maioria, eu diria 
até que a quase totalidade, é de pessoas sérias, que 
trabalham muito bem; os Correios são uma instituição 
verdadeiramente exemplar para o Brasil. Lamentavel-
mente se infiltraram lá pessoas que fizeram esse tipo 
de coisa. Mas isso não está só nos Correios. Sabe-
mos que o mesmo ocorre em várias instituições. E a 
minha preocupação está justamente aí, Senador Alva-
ro Dias: porque há Parlamentar envolvido, porque há 
Ministro envolvido, pode haver generalização. Temos 
que defender as instituições. Não temos que defender 
pessoas, temos que defender a Câmara, o Senado, 
temos que defender os Correios, temos que defender 
o Judiciário. Então, precisamos realmente fazer uma 
grande operação, como a que aconteceu na Itália, a 
Operação Mãos Limpas. V. Exª já exortou aí o Banco 
Central, a CGU, e acredito que, juntamente com o Mi-
nistério Público, com o Poder Judiciário como um todo, 
do Supremo até o juiz de primeira instância, devemos 
fazer um grande mutirão agora, para realmente limpar 

o País e fazer uma legislação que possa ser duradou-
ra, para não termos novamente, daqui a pouco, esse 
mesmo fato deplorável.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª tem 
razão, Senador Mozarildo Cavalcanti, e é na linha des-
sa preocupação que entendemos deva proceder essa 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

Aproveito o ensejo para enfatizar duas revelações 
que fiz, durante os depoimentos desta semana, envol-
vendo o sistema bancário nacional público e privado 
como instrumentos para alavancar um projeto corrupto 
no País. Primeiramente, cito o BMG (Banco de Minas 
Gerais), que ofereceu ao Partido dos Trabalhadores, 
com o aval do Sr. Marcos Valério, aquele empréstimo 
inicial de R$2,4 milhões – valor que hoje supera R$5 
milhões, está próximo de R$6 milhões.

O que ocorreu? Esse banco foi privilegiado, fa-
vorecido de forma ilícita, com a conta para crédito 
em consignação dos aposentados brasileiros. São 25 
milhões de brasileiros. Durante mais de três meses, 
Senador Augusto Botelho, o BMG teve o privilégio da 
exclusividade dessa conta, movimentando certamente 
mais de R$1 bilhão. Portanto, o Governo pagou com 
sobras, indiretamente, o empréstimo efetuado a favor 
do Partido dos Trabalhadores. É crime, sim, contra a 
Administração Pública esse procedimento escuso.

É claro que isso provoca revolta. Não estamos 
aqui preocupados com os banqueiros concorrentes 
do BMG. Estamos preocupados com a ética, com a 
correção no trato da coisa pública, com o interesse do 
povo brasileiro, que vem sendo fulminado com essas 
ações promíscuas da Administração Pública Federal, 
lamentavelmente.

A outra denúncia que fiz alcança a direção do 
Banco do Brasil, partidarizada no Governo Lula. Uma 
instituição financeira da responsabilidade do Banco 
do Brasil não pode ter a sua direção partidarizada em 
momento algum. Houve partidarização na medida em 
que privilégios foram conferidos por essa direção...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ... ao Par-
tido dos Trabalhadores. Eu poderia me referir ao cré-
dito especial de R$3,5 milhões confessado por Delú-
bio Soares. Cheque especial com garantia de saque 
de R$3,5 milhões é só para grandes empresas. O PT 
não é uma grande empresa, não tem patrimônio para 
garantir esse tipo de movimentação financeira. É um 
privilégio inexplicável, condenável sob o ponto de vista 
da ética e absolutamente condenável também sob o 
ponto de vista da correção administrativa.

A outra denúncia que fiz foi de que aquele em-
préstimo para a aquisição de computadores que o PT 
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realizou junto ao Banco do Brasil para a informatização 
dos seus diretórios também se deu de forma flagran-
temente irregular e, sobretudo, imoral. Um emprésti-
mo sem fiador. A cláusula nº 13 do contrato celebrado 
entre o Banco e o Partido impunha a assinatura, ao 
final, de fiadores. Ao final do contrato, não existia as-
sinatura de fiador algum. E não aleguem que o fundo 
partidário é garantia para esse valor, pois não é, até 
porque, além de o Partido utilizar o fundo partidário 
para outras despesas, ele pode ser suspenso em de-
terminados momentos, como agora.

O Senador Arthur Virgílio, Líder do nosso Parti-
do, e o Senador José Agripino, Líder do PFL, enca-
minharam, ontem, representação à Justiça Eleitoral 
propondo a suspensão do repasse dos recursos do 
fundo partidário, já que o PT é réu confesso. Houve 
uma confissão de crime eleitoral. Mais do que isso, 
houve uma confissão de formação de quadrilha para 
a prática da corrupção eleitoral.

(O Sr Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, vou concluir.

Diante desses fatos, não resta outra alternativa 
para os homens de bem que fazem política no País 
que não seja se juntarem, suprapartidariamente, para 
promover essa faxina geral, a fim de que, repito o que 
já disse, desses escombros provocados pela corrupção 
inusitada que se instalou no Governo Lula, com a sua 
complacência, conivência ou, quem sabe, participa-
ção, possamos emergir para um tempo diferenciado, 
com uma postura ética que possa significar respeito 
e credibilidade, recuperando, enfim, as esperanças do 
povo, que, lamentavelmente, as perderam para o ape-
tite, que alimenta alguns, de se perpetuarem no poder 
mesmo que à custa da corrupção.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para falar como Líder do 
PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
como Líder do PSDB, por cinco minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, falarei por tópicos.

Peço inserção, nos Anais do Senado Federal, 
de editorial de O Globo, de ontem, intitulado: “O 
mensalão existe”. Ou seja, um jornal vetusto e cor-
reto como O Globo não pergunta, afirma: Existe o 

“mensalão”. Da mesma maneira, peço a inserção do 
editorial da Folha de S.Paulo, do dia 21, cujo título 
é “Escárnio à Nação”, e também do editorial de hoje 
de O Estado de S. Paulo, que tem como título “Em 
estado de alienação”. Aí é retratado com crueza, 
com dureza, todo esse processo tortuoso por que 
tem passado o Presidente da República, com sua 
ora cumplicidade, ora tentativa de fingir que nada 
está acontecendo.

Também de O Estado de S. Paulo de hoje: “Res-
sentido, Olívio diz que PT tem más companhias”. Vol-
to a ressalvar: o diplomata Márcio Fortes, indicado 
pelo PP do Sr. Severino Cavalcanti é um profissional 
competente. O que está em jogo, portanto, não é sua 
competência ou sua correção, mas esse estado de 
decomposição a que chegou o Governo Lula.

E aqui exibo, Sr. Presidente, uma foto que é 
patética: o Presidente Lula e o Presidente Severino 
Cavalcanti, ambos sorrindo. O Presidente Lula, gar-
galhando. Não sei quem lhe contou qualquer piada. 
Está aqui a foto. Não sei quem disse algo engraça-
do para Sua Excelência. Não sei se Sua Excelência 
está achando engraçado o noticiário policial sobre 
o seu próprio Governo ou a insubordinação do seu 
Ministro da Reforma Agrária, Miguel Rossetto, que 
o critica – nunca vi isso – e não é demitido, fica por 
isso mesmo. Enquanto isso, avolumam-se as des-
confianças de envolvimentos cada vez mais próximos 
do Presidente da República em todo esse episódio 
de corrupção.

Sr. Presidente, peço ainda inserção, nos Anais, 
da coluna de Míriam Leitão, intitulada “As delubianas”, 
de O Globo de ontem.

Presto contas, agora, de viagem que fiz, ontem, 
a João Pessoa. Visitei o ex-Ministro e ex-Prefeito Cí-
cero Lucena. S. Exª – que foi, a meu ver, preso sem 
necessidade, prisão temporária – poderia, perfeita-
mente, dar todas as explicações, e S. Exª as deu à 
correta delegada que o inquiriu. Poderia ter feito isso 
tudo com um mero convite da Polícia Federal para 
que lá comparecesse. Eu disse isso ontem a essa fi-
gura respeitável e estimada que é o Ministro Márcio 
Thomaz Bastos.

Nada contra a forma como se deu a operação, 
porque, dessa vez, foi sem sensacionalismo. Não há 
um só registro estapafúrdio nem espetaculoso da ação. 
Encontrei lá um profissional correto, o Sr. Gustavo Fer-
raz Gominho, Delegado da Polícia Federal – quero ser 
isento –, que se portou com correção, com seriedade, 
dando tratamento digno a todos os presos e ao ex-Mi-
nistro Cícero Lucena. Mas não tenho dúvida, por outro 
lado, de que a grande pergunta que está no ar é: por 
que fazerem algo tão rápido e, a meu ver, tão injusto 
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com Cícero Lucena quando os mudos do PT estão sol-
tos, quando estão soltos o Sr. Delúbio Soares e o Sr. 
Sílvio Pereira, esses que fazem a mudez moral virar 
uma espécie de nudez cívica? Mudez com eme, eme 
de mudo, nudez com ene, ene de nu, ene de desnu-
do, strip-tease moral, strip-tease ético. Cortina de fu-
maça? Perdem tempo, porque o que se quer mesmo 
investigar é a corrupção que está a desmoralizar este 
Governo, Sr. Presidente.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Re-
cebi, ontem, um envelope amarelo, e o meu chefe de 
gabinete, no gabinete pessoal – não no gabinete da 
Liderança –, abriu o envelope e constatou que nele 
havia um pó branco. Ele, evidentemente, se assustou, 
amassou o papel, o envelope, jogou na cesta e cha-
mou a Segurança do Senado, que, a esta altura, está 
expondo, com certeza, para a imprensa brasileira, o 
tal envelope.

Francamente, não sei o que vão encontrar, se 
antraz ou não, no envelope enviado também para o 
Líder do PFL na Câmara, Deputado Rodrigo Maia. 
Gostaria de imaginar que é uma brincadeira, uma 
pilhéria. Outro dia, por pilhéria, ameaçaram de se-
qüestro a minha família. Por pilhéria devem ter man-
dado esse pó branco, que pode ser talco, pode ser 
Talco Johnson’s.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
o fato é que algumas pessoas se sentem incomoda-
das. Sentem-se incomodadas e se manifestam não 
mais pela grosseria dos e-mails, mas por atitudes que 
denunciam ser possível que o desespero de corrup-
tos descambe para a violência. Que é possível que o 
desespero de corruptos descambe para o terrorismo, 
descambe para a tentativa de intimidar ou de silenciar 
quem quer que seja da Oposição brasileira.

Não vou tecer comentários. Por enquanto, para 
mim, aquilo é talco Johnson’s, é talco para passar em 
bumbum de criança e não deveria, portanto, estar nas 
mãos de corruptos contrariados com as investigações 
– que vão continuar, haja o que houver.

Sr. Presidente, solicito que o meu chefe de gabi-
nete seja examinado, bem como as demais pessoas 
do meu gabinete pessoal. Foi a instrução que recebi 
do médico Augusto Botelho, nosso querido Senador 
por Roraima. Que sejam examinados e comecem a 
tomar antibiótico imediatamente, até preventivamen-
te, antes de se saber se o pó do envelope é antraz ou 
não. Afinal de contas, essas pessoas brincam com a 
vida dos outros.

Hoje, liguei cedo para a minha mulher, que está 
em Manaus, e avisei a ela: “Peça que todos nós pas-
semos, daqui para frente, a apalpar o conteúdo de 
envelopes. Se for algo diferente do normal, não se 
deve abrir. Se alguém abrir, por favor, não deve tocar.” 
Francamente, nada disso vai impedir o essencial: a 
investigação desses fatos até o final.

Não tem faltado serenidade ao PSDB nem faltará 
coragem a ninguém do Partido. Queremos manter a 
nossa linha de conduta do começo ao fim desse pro-
cesso. Primeiro: apuração, doa a quem doer. Algumas 
pessoas perguntam: “Impeachment do Presidente”? Se 
ficar provado que o Presidente delinqüiu, não há por 
que não haver. Mas não vou dizer que ele delinqüiu 
enquanto não houver constatação.

Por outro lado: punição de inocentes? De jeito al-
gum. Preservação de todos os inocentes comprovados. 
Absolvição de culpados? De jeito algum. Punição de 
qualquer culpado: de pó, de antraz, de frente, de cos-
tas, de lado, de talco Johnson’s, culpado do que quer 
que seja, culpado de e-mail ameaçador, culpado de 
qualquer coisa. Culpado é culpado, e culpado tem que 
ser levado à execração da opinião pública.

Portanto, registro apenas, com muita serenida-
de, o desespero crescente que vai tomando conta de 
pessoas que não sei o que pensavam fazer do Brasil. 
Parece que plano de Governo não tinham. Tinham plano 
para outra coisa. E essa outra coisa está sendo des-
moralizada todos os dias nos jornais, nas televisões e 
nas rádios deste País, que construiu uma democracia. 
Democracia não é só para dar liberdade para poeta 
fazer poesia, não. Democracia é regime para se ter 
oportunidade de denunciar quem rouba, quem furta, 
quem solapa o Erário público.

Sr. Presidente, visando à integridade física, a 
saúde dos funcionários de meu gabinete, solicito à 
Mesa providências junto à Polícia Federal – aquelas 
coisas de praxe, enfim. O mínimo que essa gente 
estúpida, das ameaças, consegue é nos obrigar a to-
mar essa atitude que temos que tomar. Não acredito 
que seja nada demais. Para mim, é talco Johnson’s, 
que deveria estar sendo passado em bumbum de 
nenê e não na mão de corrupto. Mas peço providên-
cias tanto junto à Polícia Federal quanto médicas, 
para proteção dos funcionários de meu gabinete, 
Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I 
e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª será atendido 
tanto quanto à transcrição dos documentos como nes-
sa outra parte. Levaremos as notas taquigráficas ao 
conhecimento do Presidente da Casa para as provi-
dências cabíveis.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho, 
por dez minutos, prorrogáveis por mais cinco.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespecta-
dores da TV Senado, estamos enveredando por um 
caminho difícil.

Primeiro, começam a surgir denúncias de corrup-
ção, que já vêm de longa data. Não começou agora 
essa corrupção. Como falaram os que me antecederam, 
devemos achar uma fórmula de punir os corruptos e os 
corruptores. A corrupção grassa neste País porque os 
corruptores praticamente nunca foram punidos. Temos 
que criar uma forma de punir os corruptores.

Agora começam a chegar envelopes com pó 
branco; chegou no gabinete do Deputado Rodrigo 
Maia, Líder do PFL na Câmara, e, hoje de manhã, no 
gabinete do Senador Arthur Virgilio Neto. Isso é uma 
forma de luta política chamada terrorismo. Espero que 
o Brasil não enverede por esse caminho.

Lamento muito que isso esteja ocorrendo. Espero 
que seja pó inofensivo, mas sugiro às pessoas que tiveram 
contato com esse pó que tomem todas as providências 
médicas cabíveis. O bacilo anthracis, que é o pó que usam 
nos Estados Unidos e em outros países, é uma bactéria 
de alta virulência, com índice de mortalidade altíssimo, de 
mais de 90%, se não forem tomadas providências imedia-
tas; ou seja, de cada 10 infectados, nove morrem.

Esse é um caminho pelo qual não queremos en-
veredar. Queremos democracia, queremos que melho-
re a vida das pessoas. O caminho em que este País 
estava, em que se permitiu essa história do mensalão, 
essa história de mesada, de compra de Deputados e 
de corrupção, não é o caminho que queremos, não é o 
caminho que as pessoas querem. Aliás, graças a Deus, 
neste Parlamento, uma minoria é corrupta. Quem estiver 
recebendo mesada, quem estiver recebendo dinheiro 
por fora é corrupto. As leis têm que ser mudadas.

Em relação à imunidade parlamentar, que as pes-
soas procuram para isso, realmente temos que tomar 
uma providência para acabar, para evitar que pessoas 
que estão sendo processadas se candidatem a cargo 
eletivo para adquirirem imunidade e se defenderem de 
atos e fatos que fizeram antes de ser parlamentares 
ou durante algum mandato.

Fiquei triste quando li hoje sobre esse pó nesses 
envelopes e fiquei mais preocupado ainda quando o 
Senador Arthur Virgílio me falou que um assessor dele 
tinha aberto um envelope com pó branco.

Não é esse o caminho que o povo quer. Não é esse 
o caminho da democracia, da República. Somos uma 
República e temos que respeitar as pessoas, respeitar 

o pensamento das pessoas. Fazer terrorismo para quê? 
Certamente, estão fazendo isso para proteger os cor-
ruptos. Mas este é o caminho dos corruptos: eles come-
çam com corrupção, roubando o dinheiro da merenda 
escolar, o dinheiro dos hospitais, o dinheiro dos pobres 
– já vi pacientes com câncer sem remédio, analgésico, 
por causa da corrupção –, o dinheiro das escolas e das 
estradas. E se associam com o crime organizado.

Temos que tomar uma atitude. Os parlamentares 
que não concordam com nada que está acontecendo 
têm que se reunir, pensar e achar um caminho. Daqui 
a pouco, vão começar a soltar bomba nesta Casa para 
fazer terrorismo.

Este caminho que está começando a aparecer, 
que começou a ser trilhado de ontem para hoje não é o 
caminho que o Brasil quer que tomemos, o caminho do 
terrorismo. Temos que tirar, temos que cortar na carne. 
Quem tiver comprovada a culpa, ou se houver um alto 
indício realmente, sem uma defesa que justifique, deve 
ser punido, punido de acordo com a lei, tendo amplo 
direito de defesa, mas deve ser punido.

Em relação às prisões que estão ocorrendo nes-
te Governo também, dos colarinhos brancos, talvez 
seja uma forma truculenta. Mas é a primeira vez que 
pessoas que roubam o dinheiro da merenda escolar, 
das estradas, dos hospitais estão sendo presas neste 
País. Também os sonegadores de impostos têm que 
ser presos. No outros países eles o são, por que aqui 
não o são? Por que são privilegiados?

Quando deixamos um sonegador de imposto sol-
to, fazendo o que quer, estamos prejudicando quem 
paga imposto direito, quem trabalha de acordo com 
a lei, quem assina a carteira dos seus trabalhadores, 
quem cumpre os seus deveres.

Faço um apelo às pessoas que estão tomando 
essa atitude, mesmo que seja a título de brincadeira, 
pois quem abre um envelope com pó só vai descobrir 
que é inofensivo depois de 72 horas e passa por um 
período de grande sofrimento, de grande constran-
gimento. Faço um apelo às pessoas envolvidas que 
não enveredem por esse caminho, porque esse não 
é o caminho que vai resolver os problemas do Brasil. 
O caminho que vai resolver os problemas do Brasil é 
o caminho da moralidade, da coisa certa, de punição 
dos corruptos e dos corruptores. Volto a afirmar: puni-
ção dos corruptos e dos corruptores.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Alvaro Dias, 
Sérgio Guerra e Leonel Pavan enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e com o § 2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, o agravamento da crise política que 
permeia o Governo Lula e o conseqüente desgaste da 
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imagem do Partido dos Trabalhadores vêm contribuindo 
de maneira incisiva para a tese que visa acabar com 
a reeleição. A Executiva do PSDB já havia decidido, 
por unanimidade, que a questão do fim da reeleição 
não seria assunto para ser tratado pelo partido e que 
qualquer iniciativa nesse terreno caberia ao Governo 
e ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Pois bem: a matéria intitulada “Humberto Costa 
rejeita reeleição e defende mandato de cinco anos”, pu-
blicada no jornal Folha de S.Paulo, do dia 13 de julho 
do corrente, já mostra essa iniciativa por parte do PT. 
Ressalto que é o próprio Partido dos Trabalhadores que 
está pedindo o fim da reeleição. Primeiro, foi o Senador 

Cristovam Buarque; agora, o ex-Ministro da Saúde e 
Secretário de Comunicação do PT, Humberto Costa.

Sr. Presidente, é nesse contexto que requeiro 
que a referida matéria seja considerada como parte 
integrante deste pronunciamento, para que passe a 
constar dos Anais do Senado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
um breve comentário sobre as denúncias de corrupção 
nos Correios e os supostos pagamentos de propina 
aos deputados do PTB, PL e do PP, conhecida como 
“mensalão”, e seus reflexos na imagem do PT e do 
Presidente Lula.

Marcos Valério não agüentou a pressão e aca-
bou desvendando a história secreta de repasses de 
dinheiro do PT para outros partidos. Delúbio Soares 
confirmou o “caixa dois” do PT. O Deputado João Ba-
tista foi pego com malas contendo R$10 milhões. O 
ex-assessor do Deputado e irmão do José Genoino, 
José Nobre Guimarães, foi encontrado com dinheiro 
na mala e na cueca. E no meio disso tudo Tarso Genro 
assume a Presidência do PT e tenta resgatar a ética 
perdida do partido.

Portanto, Sr. Presidente, é nesse contexto que 
solicito que as matérias abaixo relacionadas sejam 
consideradas parte integrante deste pronunciamento, 
para que constem dos Anais do Senado Federal.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, que-
ro dizer que o editorial de ontem, dia 21 de julho de 
2005, do jornal Folha de S.Paulo, intitulado ”Escárnio 
à Nação”, expressa com muita sobriedade o momento 
de perplexidade que estamos vivendo, em face das 
relações de promiscuidade estabelecidas entre alguns 
integrantes dos Poderes Executivo e Legislativo com 
a participação da alta cúpula partidária.

“Tudo aquilo que os antigos campeões da mo-
ralidade política condenaram ao longo de anos de 
militância oposicionista foi posto em prática – e as 
justificativas apresentadas, com o concurso do pró-
prio presidente Lula, vão se mostrando um verdadeiro 
escárnio à Nação.”

Sr. Presidente, solicito a V.Exª a transcrição tam-
bém da íntegra do referido editorial do jornal Folha de 
S.Paulo nos Anais desta Casa.

Nesse contexto, Sr. Presidente, eu gostaria de 
ressaltar que a estupefação está incorporada ao coti-
diano da Nação, diante de demonstrações explícitas 
de escárnio à inteligência do povo brasileiro e de de-
poimentos como o do “doutor cinismo”, ontem na Co-
missão Parlamentar Mista “dos Correios”.

É assombrosa a “devastação”, via partidarização, 
promovida pelo Governo Lula na máquina de Estado. 
No Banco do Brasil, por exemplo, a crise expôs de 
que forma uma instituição, até então mantida à mar-

gem de influências partidárias, foi transformada num 
espaço de “Pizzolatos”. Após a eleição do Presidente 
Lula, dos 33 cargos de direção do Banco do Brasil, 21 
foram trocados e os mais cobiçados postos entregues 
aos petistas de carteirinha.

No contexto da conjuntura econômica, Srªs e 
Srs. Senadores, eu gostaria de ressaltar que a dívida 
do Governo em títulos ultrapassou R$900 bilhões pela 
primeira vez na história. Em junho, essa dívida cres-
ceu 1,98%, ou R$17,58 bilhões, e chegou a R$905,51 
bilhões.

A maior parte desse aumento (R$13,28 bilhões) é 
conseqüência da incidência de juros sobre a dívida.

Entre setembro do ano passado e maio deste 
ano, a taxa básica de juros, a Selic, passou por nove 
elevações e agora está em 19,75% ao ano.

O fato de a Selic estar em um patamar muito 
elevado é danoso para a dívida pública porque mais 
da metade dos títulos são remunerados por essa taxa. 
Ou seja, quanto mais sobe, mais alta fica a dívida 
brasileira.

O Brasil figurou, em junho, como o país que pra-
ticou as maiores taxas de juros do mundo, tanto no-
minais quanto reais, segundo relatório divulgado pela 
GRC Visão. O relatório traz um ranking com 40 países, 
listados de acordo com suas respectivas taxas.

Em 19,75% ao ano, a taxa Selic é a maior taxa 
básica de juros do planeta, seguida da taxa básica de 
juros praticada na Venezuela (17% ao ano) e na Tur-
quia (14,3% ao ano). Na quarta e na quinta posição 
aparecem a Rússia (13% ao ano) e o México (9,7% 
ao ano).

No que diz respeito aos juros reais, consideran-
do os últimos 12 meses e descontando a inflação do 
período, os juros reais brasileiros são os maiores do 
mundo. Hoje os juros reais no Brasil são 14%.

Os juros reais praticados na Turquia aparecem 
em segundo lugar (8,5% ao ano) e os praticados na 
Hungria em terceiro (7,5% ao ano). No outro extremo, 
vale citar, aparecem a Argentina (-5,2% ao ano) e a 
Grécia (-1,6%), com taxas de juros reais negativas.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFE-
RE O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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(*) Original ilegível fornecido pelo autor.
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar artigo de autoria do jornalista Clóvis Rossi 
intitulado “De bombas e brumas”, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo, edição de 9 de julho do corrente.

Uma diferença entre a crise política do Brasil e 
os atentados a bomba em Londres é que lá as brumas 
duraram os segundos que duraram as explosões; de-
pois, cabeça erguida, ao contrário do brasileiro, que 
está sendo pautado por costumes políticos poderes.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Má notícia: Lula é menor 
do que a crise que o engolfa”, de autoria do colunista 
Josias de Souza, publicado no jornal Folha de S.Paulo, 
em sua edição de 3 de julho do corrente.

Em seu artigo o colunista mostra que “Lula terá de 
cruzar um viaduto que liga o impensável, já descoberto, 
a malfeitorias ainda insabidas. Tudo porque o partido do 
presidente, antes idealista, descobriu que poderia lucrar 
com seu ideal”. Mostra, ainda, que “Lula gosta de dizer 

coisas definitivas em seus discursos. Falta agora definir 
as coisas. Não adianta apenas vociferar que ‘não restará 
pedra sobre pedra’, que vai ‘cortar na própria carne’”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 30 
minutos.)

OS Nº 14807/05
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB  Antonio Leite  PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ BLOCO - PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
BLOCO - PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Wirlande da luz 
12-7-2005 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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